MOÇÃO Nº   66,  DE 2004 

                                  A questão do funcionamento do comércio aos domingos e feriados tem sido um tema bastante polêmico em diversos países.

                                       Alguns estudos apontam que do ponto de vista econômico não há geração expressiva de empregos, nem tão pouco aumento significativo da atividade econômica. 

      


     Além disso, os custos operacionais são aumentados, prejudicando particularmente os pequenos negócios. 

É inegável que para os comerciários há o inconveniente da privação do seu direito ao descanso semanal e redução do convívio familiar. Ainda segundo estes estudos, conclui-se que somente a intervenção do Estado por meio da Lei é capaz de restituir uma situação mais harmônica que deixou de existir quando as primeiras lojas passaram a abrir aos domingos.

                                       No Brasil o assunto vem chamando a atenção de diversos segmentos da sociedade. 

                                       De fato, a discussão tem dimensões políticas, econômicas, sociais e, sem dúvida, também culturais e religiosas.

                                       A vertente política se observa nos posicionamentos sindicais, nas opiniões dos políticos, que representam evidentemente segmentos da sociedade, e nas disputas regionais, uma vez que, dentro de determinados limites, municípios que adotam a prática do funcionamento do comércio aos domingos devem atrair compradores daqueles que não o fazem.  

                                      Isto certamente, além de fortalecer certas regiões e enfraquecer outras, tem ainda implicações sobre a receita municipal decorrente dos impostos sobre as vendas realizadas.

                                      Nesta verdadeira celeuma há as considerações culturais e religiosas. Na sociedade existe bem firmada a idéia de que o domingo deve ser o dia destinado ao lazer e ao descanso. 

                                      Obviamente, este direito do trabalhador ao descanso pressupõe seu direito ao trabalho, pelo que, ao refletirmos sobre esta problemática ligada à concepção cristã do Domingo, não podemos deixar de recordar, com sentida solidariedade, a situação penosa de tantos homens e mulheres que, por falta de um emprego, se vêem constrangidos à inatividade mesmo nos dias úteis.

                          Atualmente a distribuição de empregos por setor dispõe-se da seguinte forma: a indústria de transformação reduziu, no período de 1995 à 2000, de 20,7% para 18,7%; no segmento de serviços cresceu de 30,5% para 33,0%, um aumento real de 2,5%, já no comércio houve um salto de 14,9% para 16,0%.

                                      A Administração Pública cresceu 6%, passando dos 5,3 para 5,6 milhões de funcionários.

                          Receptora de continuas benesses governamentais, a indústria automobilística gera apenas 85 empregos por cada milhão de real investido.

                          Já o setor comercial, com o mesmo investimento, abre 149 postos de trabalho.

                          De 1995 à 2000 a cada 100 novos empregos gerados, 96 empregos foram criados nas micro e pequenas empresas, ou seja, dos 1.996.513 empregos, 1.908.411são de empregos formais.

                          No comércio, as empresas com até 99 empregados contribuíram com 29 % dos novos empregos, enquanto as médias e grandes, com mais de 100 funcionários, reduziram em 0,2% seus postos de trabalho. 

                          No segmento de serviços, o acréscimo foi de 17,5%, as micro e pequenas gerando 24% do total dos novos empregos, ou 855 mil postos.

                          Portanto, os pequenos negócios representam crescentemente o emprego e o mercado na economia brasileira, empregando 67,6% dos trabalhadores com carteira assinada, onde tinham uma receita bruta correspondente a 52,9% do total das receitas das empresas, o que demonstra a sua importância na economia.

                          Com base nos dados acima, se por um lado a indústria reduziu sua participação no emprego formal, os serviços e o comércio ampliaram a sua presença.

                          Ora, num momento em que a questão do emprego é apontada, em várias pesquisas, como o principal problema dos brasileiros e do governo, observamos um crescente desmantelamento do pequeno e médio comércio varejista, o qual é reconhecidamente um gerador de postos de trabalho.



             O desemprego é, hoje, a maior chaga do tecido social brasileiro. Somente na região metropolitana paulista há quase 2 milhões de pessoas alijadas do mercado formal de trabalho. 



          Estima-se que na última década, com o PIB nacional crescendo timidamente a uma taxa média de 2% a cada 12 meses, o Brasil tenha criado aproximadamente 1.200.000 (Hum milhão e duzentos mil) novos empregos por ano.

                                     Este número é irrisório diante da constatação de que pelo menos 1.800.000 (hum milhão e oitocentos mil) jovens ingressam anualmente na população economicamente ativa do País. Ou seja,  a cada mais de meio milhão de jovens engrossa o exército de brasileiros desempregados.



             Não surpreende, portanto, o fato da base da pirâmide das pessoas sem trabalho ser constituída por jovens, que são discriminados na hora da contratação pela falta de experiência profissional. 



                               Pelo exposto acima, é que,

                                          A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO formula veemente apelo ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, no sentido de que determine ao Órgão competente a realização dos estudos necessários visando a instituição de norma que discipline a abertura do comércio varejista aos domingos e feriados, estabelecendo dispositivo que priorize a contratação de estudantes secundaristas e/ou universitários.





Apela, ainda, às Presidências da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, no sentido que Suas Excelências envidem todos os esforços junto ao Governo Federal para que esta medida de grande alcance social seja discutida e colocada em prática.

Sala das Sessões, em 21/10/2004

a)  Luis Carlos Gondim 
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